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A C Ó R D Ã O
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Apelado    : Cícero Bandeira de Lima 
Advogado : Hilton Hril Martins Maia(OAB/PB 13.442)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR.  EXIBIÇÃO
DE  DOCUMENTO  COMUM.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO
PRÉVIO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.
EXISTÊNCIA DE CONTESTAÇÃO DE MÉRITO. NÃO
APRESENTAÇÃO  DO  CONTRATO.  PRETENSÃO
RESISTIDA.  INTERESSE  DE  AGIR  CONFIGURADO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

A resistência  de  exibir  os  documentos  reclamados  na
ação cautelar de exibição, já que o Banco não apresentou
os  documentos  requeridos  junto  com  a  contestação,
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supre a falta de comprovação do prévio requerimento,
que é indispensável à demonstração do interesse de agir.
Em tais  circunstâncias  é  de  se  presumir  que  houve  a
recusa, violadora do direito à exibição.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer do
Recurso e negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de Apelação Cível  interposta  pelo  Banco Itaú
BMG Consignado S/A, hostilizando sentença (fls. 50/51) do Juízo da 9ª Vara
Cível  da Comarca da  Capital,  nos  autos  da  Ação Cautelar  Exibitório  de
Documentos ajuizada por Cícero Bandeira de Lima. 

A sentença julgou procedente o pedido, determinando a
exibição do contrato firmado entre as partes no prazo de 30 dias, sob as
penas do art. 359, do CPC, condenando, ainda, o promovido em custas e
honorários advocatícios em R$ 1.000,00. 

Em  suas  razões,  fls.  54/60,  o  recorrente  sustenta  que,
apesar  de disponibilizar  vários  meios de solicitação da segunda via  dos
contratos, o promovente não comprovou o pedido administrativo, devendo
arcar com o ônus sucumbencial, já que deu causa à propositura da ação. Por
fim, postula o provimento do apelo. 

Contrarrazões,  fls.  65/70v,  pugnando  pela  manutenção
da sentença. 
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A Procuradoria de Justiça opina pelo desprovimento do
recurso apelatório, fls. 77/79. 

É o relatório.

V O T O  

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora

O  ponto  controvertido  da  presente  demanda  está
restrito  tão  somente  quanto  à  condenação  do  promovido/apelante  em
honorários advocatícios sucumbenciais.

Pois bem.

A parte autora não comprovou a realização de pedido
administrativo  para  que  fosse  exibido  o  contrato  de  empréstimo
consignado,  fl.  09,  pois  apesar  de  alegar  na  exordial  que  o  promovido
negou-se a fornecer cópia do referido negócio jurídico,  mesmo diante da
solicitação  administrativa  (protocolo:  30972356),  não  vislumbro  nenhum
elemento que comprove o requerimento por parte do promovente.

No  caso,  embora  não  haja  nos  autos  prova  de  que  o
autor  formulou  solicitação  extrajudicial  válida,  o  que,  a  princípio,
configuraria ausência do interesse de agir, vê-se que o requerido contestou o
pedido formulado na peça de ingresso, resistindo à pretensão autoral.

A resistência  de  exibir  os  documentos  reclamados  na
ação cautelar de exibição, já que o Banco não os apresentou juntamente com
a contestação, supre a falta de comprovação do prévio requerimento, que é
indispensável à demonstração do interesse de agir. Em tais circunstâncias é
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de se presumir que houve a recusa, violadora do direito à exibição, o que
configura a pretensão resistida.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR.  EXIBIÇÃO  DE

DOCUMENTO  COMUM  ÀS  PARTES.  VÍNCULO  JURÍDICO

COMPROVADO.  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO

PRÉVIO.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. EXISTÊNCIA DE

CONTESTAÇÃO  DE  MÉRITO.  PRETENSÃO  RESISTIDA.

INTERESSE  DE  AGIR  CONFIGURADO.  O  comprovante  de

negativação do nome da parte autora promovido pelo demandado

é documento hábil a demonstrar a relação jurídica existente entre

as partes, já que nele consta a informação de que no nome do autor

existe pendência financeira oriunda justamente do contrato que se

pretende a exibição. Para a caracterização do interesse de agir, a

parte  autora  da  ação  cautelar  de  exibição  de  documentos  deve

comprovar, além da existência de relação jurídica entre as partes, o

prévio  pedido  feito  à  parte  requerida,  em  prazo  razoável  para

atendimento.  A resistência de exibir os documentos reclamados

na ação cautelar de exibição, manifestada em contestação, supre a

falta  de  comprovação  do  prévio  requerimento,  que  é

indispensável  à  demonstração  do  interesse  de  agir.  Em  tais

circunstâncias é de se presumir que houve a recusa, violadora do

direito à exibição. (Apelação Cível nº 0057677-42.2015.8.13.0707 (1),

13ª Câmara Cível  do TJMG, Rel.  Luiz Carlos Gomes da Mata.  j.

22.06.2017, Publ. 07.07.2017). 

Portanto,  em  sede  de  ação  cautelar  de  exibição  de
documentos, a condenação em honorários sucumbenciais tem vez quando a
demanda assume caráter contencioso, o que se verifica, essencialmente, pela
existência de pretensão resistida. 
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Desta  feita,  como  o  promovido  não  acostou  os
documentos pleiteados, é de se concluir que se opôs à pretensão autoral.

Assim, deve ser mantida a condenação do recorrente ao
pagamento dos honorários advocatícios.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO
APELO, mantendo incólume a sentença.

É como voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
no  dia  28  de  novembro de  2017,  conforme certidão  de  julgamento,  dele
participando, além desta Relatora, o Exmo. o Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides, e o Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à sessão, o
Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJPB, em 30 de novembro de 2017. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A
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